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CONTRATO DE VENDA N" 060 /2024

O NUItCíptO DE PACATUBA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede à Praça Nossa Senhora de Lurdes, s/n,

Bairro Centro, Pacatuba/SE, inscnta no CNPJ sob n' 13.122.22210001 48, representada neste ato pelo(a) seu(ua)

PÍefeito(a) l\ilunicipal, o(a) Sr.(a )MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA, doravante denominado CONTRATANTE, e

por outro lado MARIA MARLI DE ARAÚJo CHAGAS , com sede no Assentamento Boa Vista - Povoado Cano Quebrado,

Zona rural, Pacatuba/SE, CEP 49.970-00, inscnla no CPF: 267.508.565-00 CAF SEO12024.01.001092794, doravante

denominado (a) CONTRATADo (A), Íundamentados nas disposiçóes da Lei n.0 í í.947, de 16/06/2009 alterada pela Lei

Federal no 14.133/202í, Resoluçào do FI{DE n.0 06 de 0&05/2020 alterada pelas Resoluçoes do FNDE n.os 20/2020

e 2112021, e da Lei no í4.í33/202í e, tendo em vista o que consta na Chamada Pública no 01/2024, resolvem celebrar o

presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

cúusuLA PR|ME|RA - D0 oBJETO (AÉ. 92, I da Lei n0 í4.133/2021)

1.1 - E objeto desta contratação para aquisição de gêneros alimenticios provenientes da agricultura familiar, fundamêntado

pela diretriz de emprego da alimentação saudável, nutricional, adequada e o apoio ao desenvolvimento sustentável, com

valorização dos gêneros alimenticios produzidos em âmbito local descritos no quado previsto na Cláusula Quinta, todos

de acordo com a Chamada Pública n0 0112024, o qual faz parte integrante do presentê contrato, independentemente de

anexação ou transcriçã0.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO (Art. 92, ll da Lei n0 í4.133/202í)

2.'l O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da Chamada Pública no 0112024, e o ProJeto de Venda

apresentado pela C0NTRATADA.

cLÁusuLA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO (Art. 92, lll da Lei n" '14.133/2021)
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3 1 O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n' 14.133/2021, demais normas pertinentes a matéria, e

sera regido pelos pnncipios norteadores do Direito Administrativo e Constitucional.

cLAUSULA QUARTA - DO REGTME EXECUçÃo OU FoRMA DE FoRNECIMENTo (Art. 92, lV da Lei n0 14.133/2021)

i r ,-i r:TJNTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimenticios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE

. ,,-r rn-i: ljescrito na CláUSula Ouarta deste contrato.

CLAUSULA QUINTA - DO PREçO E REAJUSTAMENTO (AÍt. 92, V da Lei no 14.'133/202í)

5 I - Pelo Íornecimento dos gêneros alimenticios da Agricultura Familiar, nos quantitativos descntos no quadro abaixo, o

ía) CONIRATADO(A), receberá o valor total de Rt 6.310,50 (Seis mil, trezentos e dez rêâis e cinquênta cêntavos).

CcnÍorme anexo.

5 1.1 - O limite individual de venda de gêneros alimenticios do CONTRATADO será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil

rcats) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação

Esc,rlar

5 2 O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, apos 12 (doze) meses contados da data de assinatura do

contrato observada a variação do IPC-A para o período ou outro indicador que venha a substitui-lo, em conformidade com

0 prazo constante na cláusula quarta e mediante acordo formal entre as partes.

,i J ir lrtrneiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data de apresentação

rla 0roirosta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reâjustes subsequêntes ocoÍrerão sempre nos aniversàrios

'.qq,1 ni6': 3pliçsndo-se a vanação oconida no último periodo.

,i 4 i'lo caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualízaçâo do valor mencionado no item 5.1 ., o IPC-A ou outro

,,111,;3;l-,1 q1;s venha a substitui-lo.

CLAUSULA SEXTA - OS CR|TÉR|oS E A PERIOOICIDADE DE PAGAMENTO (AÍt.92, Vl da Lei n0 14.133/202í)

,l 1 O pagamento será eÍetuado até o 100 (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento.

0 2 O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondentê aos serviços eÍetivamente

prestados mediante apresentação dos seguintes documentos:

r'lota(s) Frscal(is) atestada(s) e liquidada(s);

prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, válidas no prazo minimo

de 30 (tnnta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

,r 3 (ls documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede da Prefeitura

t4urrcipat rje pacatuba - Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela autondade competente e aprovados pelo Fiscal

h)

Prâça Nossa SÉ. de Lourdes S/N - CEP 49970"000 - Centro - Pacatuba -sergipe /k
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(lc (lontrato. serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidaÉo da despesa e inclusâo na lista classiÍicatória

le,;rerjores.

'. I ,--, pagamento das obrigaçoes relalivas ao prcsente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das datas

das iespectivas exagências, a teor do que dispoe o art. 70 §20, lnciso lll, da Lei n" 4.320/1964, art. 141 da Lei n" 14.133/2021 .

,j 5 A ordem cronológica reíerida no 6.4 poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente e

posterior comunicação ao órgão de controle intemo da Administração e ao tnbunalde contas competente, exclusivamente

nas hipóteses previstas no art, 141, § 1" da Lei n" 14.133/2021;

ii 6 O CUNTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo estabelecido no § 7o do art. 60 da Resolução CD/FNDE no

06i2020 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas

prestaÇóes de contas, bem como o projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agncultura Familiar para Alimentação

Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

cLÁusuLA sÉTmA- D0 PRAZo (4rr.92, Vll da Lei no 14.í33/2021)

/ i Este contrato tem o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2024, a partir da data da sua assinatura. caso

sr.ianr preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autonzado formalmente pela autoridade

-i,mpelerle

ar 0 ír.rrnecimento tenha sido prestado de forma regular;

b) A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade do fomecimento;

r) O valor do contrato peÍmaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE, permitida a negociaçào com o

conlratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes; e

d r Â CONTRATADA maniÍeste expressâmente interesse na pronogação.

cLÁusuLA orrAVA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRA (Art. 92, Vlll da Lei no í4.í33/202í)

81Àdespesaorçamentáriadaexecuçãodestecontratoparaoexerciciode2024,novalordeR$6.310,50(Seismil,

trezentos e dez reais e cinquenta centavos). coÍerá por conta da dotação orçamentána abaixo, com saldo suÍiciente,

assrnr drscriminado:

Recursos provenientês do Programa Nacional de Alimentação E§colar e PÍóprios.

ORIGEM OO RECURSO

Unid.

Orçame

ntària

ClassiÍicação Ação Fonte de Recurso

33.90 30 1500 - oRDINAR|o

1552 - FEDERAL

3390 30 00
2121 - PNAE PR

ESCOLA

PraÇâ Nossa Sra. de Lourdes S/N. - CEP 49970'000 - Centro - Pâcetuba 'Sergipe
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q
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CLÁUSULA NONA - PRAZO PARA RESPOSTA DO PEDIDO DE EQUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO (ATt. 92, XI

da Lei no 14.133/2021)

!--l I Pera rnajorar, visando manter o equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do conÍato, nos termos do art. 124, ll "d", da Lei

ir''11 133i2021, desde que demonstrado, por parte da contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado,

enr caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe ou em decorÍência de fatos imprevisiveis ou prevlsiveis de

consequências incalculávers, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, êm qualquer caso, a

reparlicao 0bjetiva de risco estabelecida no contrato.

Paragrafo único. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

1^ L'orrlrato e antes de eventual pronogaçã0.

CLAUSULA DÉC|MA - 0S D|REITOS E AS RESPONSABTLTDADES DAS PARTES (Art. 92, XIV da Lei n"'.14.133/2021)

O CONTRATANTE em razâo da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá:

10 1 mcdtÍrcar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos

do C0llTRAÍADO:

l0 2 rescrndir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

10.-l frscairzar a execução do conÍato;

10.4. aprlrcar sanções motrvadas pela inexecução total ou parcial do aluste;

lú 5 Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CoNTRATADo,
,levera respeitar o equilibno econômico-Íinanceiro, garantindo-lhe o aumento da Íemuneração respectiva ou a indenização

por riespesas já realizadas.

'10.2 lncumbe a CONTRATADA:

a) tuianteÊse durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as

r;ondicÕes de habilitação e qualiÍicação exigidas na Chamada Pública

Praça Nossa Sra. de Lourdes S/N. - CEP. 49970-000 - Centro - Pacatuba -Sergipe

Foner [79) 3343'1613 ' cNPl. 13.112,222./0001'48

2124 _ PNAE EJA
,1550 - ESTADUAL

2126 - SALARTo
EDUCAÇÃO

2133 - EDD

INTEGRAL

21 20 - PNAE - FUNDAMENTAL

6350 - PNAE AEE

íÀ#
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ir) .-rbrigaçào de cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, para

pessoa com deficiência, para reabilitâdo dâ Previdência Social e para aprendiz;

,;r Somerrte o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes da

€\ÊolrçãLr do contrato. A inadimplência do contratado em relação aos encaÍgos trabalhistas, fiscais e comerciais nâo

lransíerira a Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e náo poderá oneraÍ o objeto do conlrato nem restnngir

: regularizaqào e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imoveis, ressalvada a hipótese prevista

rro § 2'do an.121 da Lei n" 14.133/2021;

rir Exer;utar o fornecimento previsto na Cláusula Primeira do presenle contrato;

e) Aiocar todos os recursos necessános para se obter uma execuçâo perfeita, de Íorma plena e satisfatóna, sem Ônus

V adrcronars de qualquer natureza à @ntratante;

f1 Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigaçôes e tributos deconêntês da execuqão do contÍato, inclusive as de

natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fomecer à CONTRATANTE comptovante de quitação com os órgãos

competentes:

gt Responsabilizarse por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, deconentes de faltas por ela cometidas na

'j' er!cà., do contrato;

r 1 Asslmrr rnteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à CONTRATANTE, hipotese em que fará a

reparaçào devida, com o necessário ressarcimento em dinheiro, no prazo impronogável de 30 dias, independentemente

r:!e avisos ou interpelação judicial;

; Enr iaso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizaÊse, na íorma da Lei, pelo inadimplemenlo do

1rln1rati', lrçando o ônus sob sua responsabilidade;

1r f,jão podera transfeír total ou parcialmente o contrato. Também não podeÉ sukontratar, ainda que parcialmente, a

\-/ execuÇão do seu objeto;

CLAUSULA oÉCti,tA PRliiEtRA- DAS PENALIDADES (Art.92, XIV da Lei no í4.133/2021)

1 1 1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infraioes previstas no art. 155 da Lei

n" 14.133i2021 . Serâo aplicadas ao responsável pelas inÍraçoes administrativas as seguintes sançÔes:

| - Advertência:

li - ll4ulta:

ili lmpedimento de licitar e contÍatar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar.

1 1 I Na aplicaÇão das sançÕes serão considerados

ir natureza e a gravidade da inÍaçáo cometida;

Praça Nossa Sra. de Lourdes S/N. - CEP. 49970-000 - Centro - Pacatuba -Sergipe

Fone: [79) 3343'1613 - CNPI. 13.112.222./0001-48
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ll - as peculiaridades do caso concreto;

lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela provieÍem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o apêÍfêiçoamento de programa de integridade, conforme normas e onentaçôes dos órgãos de

i 1 i Sera aplicada a sanção prevista no inciso I do item 1 1. 1 na hipótese de inexecução parcial do contrato quando não

:r' lrstrÍc;rr a imposição de penalidade mais grave;

1 1 4 Na hrpótese de descumprimento total ou parcial das clâusulas e condições ajustadas ou execução em desacoÍdo com

a pr0posta aprêsentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte forma:

De 5'ir rcrnco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atÉso na entrega, observada a seguinte gradação:

ar Alraso de 0'l a 05 dias: multa de 5%;

br Alraso de 06 a '10 dias: multa de 10%;

c) Atrasc de 11 a 15 dias: multa de 15%;

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%;

er Acima de 20 dias: multa de 30%.

Praça Nossa Sra. de Lourdês S/N. - CEP. 49970-000 Cenlro - Pacatuba -Sergipe

Fone l [79) 3 343 - 1613 ' CNP] 13 112 222 /0001-48 aw
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1 1 5. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no

,ncrso ll do mesmo itemi

11 ! lla i.,p[caÇão da sanção prevista no inciso ll do item 11.l será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

lqurnze) dras uteis, contado da data de sua intimação;

11; Â àplicação das sançoes previstas nos incisos lll e lV do item '1í.1 requererá a instauração de processo de

re s po nsabrlrzaçà0, a ser conduzido por comissáo composta de 2 (dois) ou mais servidorês êstáveis, quê avaliará íatos e

,;ircLrrrstancras conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de'15 (quinze) dias úteis, contado da data

!lÊ rÍrtimacá0. apresentar deÍesa escnta e especificar as provas que pretenda produzir;

i I C A sa rcão prevista no inciso lll do item 1 
'1.1 será aplicada ao responsável pelas Infraçôes administrativas previstas nos

,irc sos I t. lV, V, Vt e Vll do art. 155 da Lei no 14.13312021, quando náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais

qrave e rmpedirá o responsável de licitar ou contratar com o Municipio de Pacatuba/SE, pelo prazo máximo de 3 (três)

an0s

1 1 9 A sanção prevista no inciso lV do item 11.1 seÉ aplicada ao responsável pelas infnçoes administrativas previstas nos

rncisos V t. lX, X, Xl e Xll do art. 155 da Lei no 14.'133/2021 , bem como pelas infrações administrativas prêvistas nos incisos

.til tV V.Vl e Vll do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalrdade mais grave que a sanção reÍerida no § 4o
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dcste arhgo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbrto da Administração Pública direta e indireta de todos

,,s entes lederativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,

i ; 1 I Â : inção estabelecida no inciso lV do item 1 1.1 será precedida de análise juridica;

i I I i As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 11 .1 poderâo ser aplicadas cumulativamente com a previsla no

rncrso ll dc mesmo ilem;

I i:) .i. . multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamenlo eventualmentê devido pela

Ar:lrrrrftstraçáo ao contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada

lIdicialmente

I I 13 A aplicaçáo das sanções previstas no item 11.1 nâo exclui, em hipótese alguma, a obngação de reparação integral

do dano causado à Administração Pública.

1l 14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a aplicação de penalidades,

cr responsavel pelo departamento ou pela Íiscalização do íomecimento/serviç0, emitirá notiÍicação escrita a CONTRATADA,

l)arâ reoularizaÇão da SitUação;

1 I 11 1 A notificação a que se refere o caput deste artigo seÉ enviada pelo coneio, com aviso de recebimento, ou entregue

a COI'IlRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada no Diário OÍicial do Município e no quadro de

avrsos da PreÍeitura.

r r li l.Jao havendo regularização da situação por parte da CoNTRATADA, êm até /t8 (quarenta e oito) horas, após o

re.e!)rnrento da notiícaçã0, o responsável pelo departamento ou pela frscalização do fomecimento/serviço encaminhará a

Conrrssão de Processo Administrativo a qual instauraÍá processo administrativo punitivo;

11 16 O atraso inlustificado na execuçáo do contrato suleitará o contratdo a multa de mora, na forma prevista no item

I 1 1 cleste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatÓria e promova

,r extrnÇá0 unilateraldo contralo com a aplicaçâo cumulada de outras sanções previstas em Lei;

1 1 17 A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 1 1 .1 deste edital requererá a instauração de processo

tle responsabilrzaçãg, a serconduzido porcomissão designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e inttmará

) trr-,tant€ ou o contratado para, no pfttzo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa

, .rr ta r,' :specificar as provas que pretenda produzir;

Praça Nossa Srr. de Lourdes S/N. - cEP, 49970'000 - Centro - Pacetuba 'sergipe #^
Fone: (79) 3343'1613'CNP| 13.112.222 /0001-48 / " V
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I 1 1 3 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis

pela comissão, o licitante ou o contratado podeÉ apresentar alegações finais no pftrzo de 15 (quinze) dias úteis, conlados

da data da intimação;

l1 19 Serâo indeÍeridas pela comissáo, mediante dêcisão fundamentada, provas ilícitas, impertrnentes, desnecessárias,

orotelatorias ou intempestivas.

I120 Para fins de aplicâção das sanções previstas nos incisos l, ll, lll e lV do do item 'l'1.1 deste edital, serão aplicadas de

acordo con'r a lei. 14.13312021 art. 155 do qual estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas

sarcoes aplrcadas a uma mesma empresa e derivadas de conkatos distintos;

1 i 21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sançã0, deverá

Íornrar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional

(le frrpresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito

l. P6d6r [1s6u1iv6 íederal, observado o disposto no art. 169, § 3" da Lei no 14.133/2021,

CLAUSULA DÉC|MA SEGUNDA - DA EXTINçÃO D0 CONTRATo (AÉ. 92, XIX da Lei no 14.133120211

12 1 O rnadimplemento dê qualquer das cláusulas do presente contrato conÍorme art. 137, incisos de I a lX da Lei n0

14 133i2021, ê motivo justo para a extinção do mesmo de acordo com o arl. 138, da Lei n' 14.13312021, a extinção do

contrato poderá ser:

I deternlnada por ato unilateral e escrito da Administração, excêto no caso de dêscumprimento decoÍTente de sua própna

conduta,

ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediâção ou por comitê de resolução de disputas, desde

que hala interesse da Administração,

tii - deterntinada por decisão arbitral, em deconência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão

rudrctal

Parágrafo Único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser

;,e.^crlitlas rJe autorização escrita e Íundamentada da autoridade competente e reduzidas a lermo no respectivo processo.

c LAUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA FISCAL|ZAÇÃO e GeSrÃO Do CoNTRATo (Art. 92 inciso XVlll e art. 117 da

Lei n" 14.133/2021)

r '1 i A erecúção do contrato deverá ser acompanhada por Joana Caroline Silva santos CPF: 039.492.505-06 Matricula

2017 42 e Í15calizada pelo servidorAna Clécia Santos de Souza CPF:003.í84.305.09 designado pela Matricula 201513

Praça Nossa Sra. de Lourdes S/N. - CEP 49970'000 - Centro - Pacâtüba -Sergipe

Fo ne: ( 79) 33 43'161 3 - CNPI. 13 11'2.222 /0001'44
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pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisü-los e subsidiá-los com informaçoes

pertrnentes a essa atnbuiçã0.

132 O tlscal do contrato anotará em registro póprio todas as oconências relacionadas à exêcução do contrato,

delerminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, e informará a seus

(lr:)erore: em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência

itu-" rltranasse sua competência.

I :, I u Írs:al do contrato seÉ auxiliado pelos ôrgáos de assessoramento jurídico e de controle intemo da Administração,

qur: cle'rerao dirimir dúvidas e subsidiá-lo com inÍoÍmações relevantes paÍa prevenir riscos na execução conlratual.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FONTE DOS RECURSOS

1J 1 A dcspesa prevista na cláusula segunda, conerá por conta de recursos própnos.

cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA - D0 FORO Art. 92, XtX § 1" da Lei n"'t4.í33/2021)

15 1 Fica eleito o foro do municipio de Pacatuba, Estado de Sêrgipe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que sela, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execuçâo do presente Contrato.

E assim por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato em 02 (duas) vias

de rgual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a Íim de que possa surtir os eÍeitos

legars

PacatLrha 21 de março 2024.

,41-rú
DE ARAUJO

,do /

TEN,lUNHAS

MARIA MARLI CHAGAS
CONTRATADO

MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA
PreÍeita Municipal

Contratante

tr\', rur§
T

CPF
GG\ 5SSo1s -s5

,) cje-

.pF Ol{õ.8q8. 685-oÔ

Praça Nossa Sra, de Lourdes S/N. - CEP.49970-000 - Centro Pacâtuba -Sergipe

Foner [79) 3343-1613 - CNPI 13.112.222./0001-48
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ANEXO I

l0

R$ 1 .952,00

2 875.00

597,00

ESPECI
lTEt4

ACERoLA: fruto fresco, limpo, de boa

qualidade, cor, aroma e sabor caracteristrco

da espécie/variedade. Apresentar grau de

maturidade adequado de tal modo que

permita suportar a manipulação, trânsporte

e a conservação para consumo mediato e

imediato. Livre de sulidades, larvas e
parasitas. Acondicionado em embalagem

transparente atóxica com peso líquido dê

1 kg. Não deverá apresentar danos de

ongem fisica. mecânrca ou biológica que

afele a sua aparência; a

polpa deverá se apresentar intacta e frme,

BANANA PRATA: in natura, frutos de

tamanho médio e uniÍorme, produtos limpos

e de boa qualidade, sem defeito, bem

desenvolvido e maduro. Não seÍão
permitidos manchas ou deÍeitos na casca.

Ausência de sujidades, paÍasitas e lavras.

Sem danos fisicos e mecânicos oriundos

do manuseio e transporte, de mlheita
recente. Não deverá apresentar danos

de origem fisica, mecânica ou biológica

que afete a sua aparência; a polpa

deverá se apresentar intacta eflrme.

FARINHA DE MANDIOCA, sadia do tipo

branca, tonada, grupo seco, subgrupo Íina,

classe branca, isenta de maténa terrosa,

fungos ou parasitas, umidade e fragmentos

ll, estranhos. Na embalagem deve constar

data de Íabricação, dados do fabncante e

PRAZO DE VALIDADE M|NIMA DE 06

MESES, a
partir da data de entrega. Embalagem de
polietilenoatóxico, resistente podendo

ser transparente e

tn ro Embala m de ík9.

MANGABA: de primeira, livre de sujidades,

parasitas e larvas, tamanho e coloração

3

t)

Praça Nossa Sra, de Lourdes S/N- - CEP. 49970-000 - Centro - Pacatuba -Sergipe

Foner [79) 3343-1613 - CNPJ. 13.112.22 2 /0001-48

UNID QUAN SAFRA VALOR

UNT

VALOR

TOTAL

KG

Fevereiro/ maço/
abril/ outubro/

novembro

R$ 4,88400

RS 5.75KG 500

Março/abril/maio
/ agosto / setembro

/ outubro /
novembro

R$ 5,97100KG

R$ 600.00

bo\
&(oJ-

l"

tr o



R$ 12,00

ll

$ 168,50

I
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28 uniforme. bem desenvolvido e maduro, com

polpa Íirme e intacta, sem danos físicos e

mecânicos oriundos do manuseio e
transporte e acondicionado em

embalagem

transparente atóxica com peso líquido de 'l

kg

MILHO VERDE: Iegume ln naÍura,

apresentação em espiga coberla por palha

viÇosa, tamanho médio a grande, com

coloraÇáo dos grãos amarelo Íorte, integÍo,

com grãos inteiros, sem podridão e sem

fungos. Aspecto, odor, cheiro e sabor

caracteristicos do produto. Bem

desenvolvido, com grau de maturidade

adequado. lsento de insetos ou pârasitas,

bem como de danos por estes provocados

P DE MOLEQUE: mistura de massa

Íermentada de mandioca (puba), coco

ralado e açúcar, assado em fomo envolto

em Íolha de bananeira. Deve apresentar

sabor, aroma e aparência tipicos, aspecto
33 firme e esbranquiçado. Embalado em

bandejas de isopor, contendo 5 unidades

por bandeja, envoltos por papel filme, de

íorma que garanta a segurança higiênica do

produto. Quando embalados, o rótulo

deverá apresentar identifrcação do
produto, procedência, peso e data de

fabricaçâo

VALOR TOTAL: R$ 6.310,50 (Seis mil, trezentos e dez reais e cinquenta centavos).

ru*;^)/o*l^'Ju
àMARIA MARLI DE ARAUJO CHAGAS

CONTRATADA

MANUELLA ALMEIDA MARTINS SOUZA
PreÍeita Municipal

Contratante

PraÇa Nossa Sra. de Lourdes S/N. - CEP. 49970-000 - Centro - Pâcâtuba -sergipe

Fonel [79) 3343"1613 - CNP]. 13.112.222./0001-48

KG 50

R$ 118,00

KG 50 Junho R$ 2,36

UND 50 Junho RS337

h.#N


